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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei Federal n' 14.133/21

PROCESSO ADMIMSTRATryO NO I2l)5()()OI/,(l25

órgão Gerenciador:
Prefeitura Municipal de Pau D'arco

órglos Participantes:
Prefeitura Municipal de Pau D'arco
Fundo Municipal de Saúde

Fundo Municipal de Educaçâo

Fundo Municipal de Promoçào Social

Fundo Muúicipal de Mcio Ambie e

l.coNDrÇôEs cERAts DA CoNTRATAÇÂo

I .I AQUISIÇÃO DE COFFEE BREAK PÀRA ATENDER AS DEMÀNDAS DA PREFEITURA MUNCIPAL DE PAU

D'ARCO E SECRETARIAS, FUNDO MUNICIPAL Df, SÀÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE PROMOÇÁO
socrAl-, FUNDo MUNCIPAL DE EDUCAÇÃ0 E FUNDo MUN-ICIPAL DE MElo AMBIENTE, No
MUI{ICIPIO DE PAU D'ARCO-PA.. nos rermos da tabela abaixo. conforme condições e exigências cstabclecidas neste

inslrumento:

MEDID VAIOR
UNIT

DISCzuMINAÇÀO
VALOR
TOTÁI

I
KG R$:92.60

BOLO CONFEITADO P/ ANIVERSARIO -
DEtAIhArnENIO: BOLO CONFEITADO E RECHEADO.
TIPO ANIVERSÁRIO COM MASSA BRANCA, COM
RECHEIO, SENDO: BRIGADEIRO. BETJINHO DE
COCO, CHOCOLATE TRUFADO OU LEITE NIMIO
TRUFADO, DOCE DE LETTE, MORÁNGO. POUPA
DE ABACAXI, PÊSSEGO, AMEIXA, LEITE NTNHO
E MORÁNGO, COBÉRTURAS: CHANTILLY,
GANACHE, GLACÊ REAL, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM APROPRIADA, LI\T.E DE
DANIFICAÇÃO NO TRÁNSPORTE. VIDA ÚTIL
MAXIMO 6 HORAS.

RS:27.780-00

2
300 IJND RS:20.{i7

BOLO DE CENOT-IRÂ C/ COBERTURA DE
CHOCOLATE - 24 CM DIAMETRO - Detalhâmento:
BOLO REDONDO. SÁBOR DE CENOURÂ. 24 CM
DIÂMETRO, ASSADO. INTEIRO, COM
COBERTURA DE BRIGADEIRO, FEITO EM
FORMA DE BOLO COM FURO, DE 24 CM DE
DIÁMETRO, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PLASTICA DESCARTAVEL COM
TAMPA APROPRIADA. LIVRE DE DANI,FICAÇÀO
No TRANsPoRTE, vroe úrt MÁxMo 6
TIORAS.

R$:6.261,00

300 UNI) RS:21.25

I]OLO DE CHOCOLATE C/ COBERTURA DE
CHOCOLATE - 24 CM DIAMETRO - Detalhamento:
BOLO REDONDO. SABOR DE CHOCOLATE C/
COBERTURÁ DE CHOCOLATE 24 CM
DIÂMETRO, ,,\SSADO. INTEIRO, COM
COBER'TURA DE BRIGADEIRO, FEITO EM
FORMÂ DE BOLO COM FURO. DE 24 CM DE
DIÂMETRO, ACONDICIONADO EM
EMBALAGEM PLASTICA DESCARTAVEL COM
TAMPA APROPRIADA. LIVRE DE DANIFICAÇÀO

R$:6.375,00

&
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NO TRANSPORTE, VIDA UTIL MÂXIMO 6
HORAS.

RS:5

BOLO DE MANDIOCA - 24 CM D1AMETRO .
DCtAIhAMCNtOi BOLO REDONDO, SABOR DE
MANDtocA, AssADo, 24 cv otÂuetno.
INTEIRO, SEM COBERTURÀ FEITO EM FORMÁ
DE BoLo coM FURo, DE 24 cM DE DIÂM-ETRo.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA
D ESCARTA\'EL COM TAMPA APROPRIADA.
I,IVRE DE DANTFICAÇÀO NO TRÂNSPORTE,
vroa úur vÁxrrrao 6 HoRAS.

{
300 UND R§:18.95

RS:7.290,00RS:24.30

BOLO DE MILHO COM REQUEIJAO CREMOSO .
24 CM DI-AMETRO - Dehlhamento: BOLO
REDONDO, SABOR DE MILIIO COM REQUEUAO
CREMOSO, ASSADO, 24 Clut OIÁVprno,
INTEIRO, SEM COBERTURÀ FEITO EM FORMÂ
DE BoLo coM FURo, DE 24 cM DE DIÂMETRo,
ACONDICIONADO EM EMAALAGEM PLASTICA
DESCARTAVEL COM TAMPA APROPRIADÂ,
LrvRE DE DANTICAÇÀo No TRANSPoRTE,
vtDa úul uÁxruo 6 HoRAs.

5
300 UND

R$:3.464,00

PAO DE FORMA DE LEITE. FATIADO 45OGR -
DEtAIhANCNtO: PAO DE FORMA DE LEITE, PECA
FATIÂDA, PACOTE COM 45OGR COMPOSTO DE

FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA CiTENNO E

ACIDO FOLICO, ACUCAR, GORDT-IRA VEGETAL,
LErrE EM Po, sAL, nEponceoon. Ácua.
FERMEN'TO BIOLOGTCO, CONSERVADOR.
EMBALAGEM PRIMARIA SACO PLASTICO
ATOXICO E LACRADO, COM VAIIDADE
MINIMA DÊ 8 DIAS NA DATA DA ENTREGA

RS:8.66
6

100

R$:4-150,00

PAO DE QllElJO - 25GR - Detalhamento: P

QUEIJO, CHEIRO PROPRIO, ASSADO, FORMATO
ARREDONDADO, PESO I5G& COM
COMPOSIÇÃO MÍNIMA DA MASSA: POLVILHO,
ÁcuA, etrEUo, ovos E sAL, PESANDo
APROXIMÀDAMENTE 25GR A UNIDADE.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE
PAPELAO APROPRIADA. LIVRE DE
DANIFICAÇÀO NO TRANSPORTE VIDA ÚTIL

Ào DE

MAXIMO 6 HORAS

LTND RS:0.83
7

5.000

RS:2.490,00UND RS:0.83

PAO DOCE TIPO RoSCA - 50GR - Detalhârnento:
PAO DOCE. TIPO ROSCA COM COBERTURA DE
LEITE CONDENSADO E COCO, COMPOSTO DE
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA C/ FERRO E

ACIDO FOLICO, ACUCAR SAI. LEITE. ÁGUA.
OI-EO, OVO. FERMENTO, COCO RÁLADO E

OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS.
PESANDO APROXMADAMENTE 50 CRAMAS A
I,JNIDADE, VIDA ÚTIL MÁXIMO 8 HORAS,
ACONDICIONADO EM EMBALACEM
APROPRIADA" LIVRE DE DANÍFICAÇÃO NO
TRANSPORTE, ASSADO, PESANDO
APROXIMADENTE 50 CRAMAS A UNIDADE.

8
3.000

R$:16.150,00

FRÁNCÊS, COMPOSIÇÃO MiNIMA DA MASSA:
FARINHA DE TRIGO, AGUÀ FERMÉNTO
BIOLÓGICO, AÇÚCAR E SAL, COR DO MIOLO
LEVEMENTE CREME, CASCA COR DOI]RÂDA
BRILIIANTE E CROCANTE, TAMANHO
IINIFORME, VIDA ÚTIL MÁXIMO 8 HORAS,
ACONDICIONADO EM EMBAIAGEM
APROPRIADA, LIVRE DE DANIFICAÇÀO NO
TRANSPORTE, ASSADO, PESANDO
APROXIMADENTE 50 GRAMAS A LINIDADE.

PÀO

9 19.00
0

U}.JD R$:0.85

R$:7.120.00
l0

8.000 UND R$r0.89
PAO P/ CACHORRO
Detalhamcnto: PÃO P/

QUENTE .
CACIIORRO

5OGR -
QUENTE.

/§

PCT

PAO FRANCES - 50GR - Detalhamento:
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AIoNcADo, PÃo DoCE COM MASSA LEVE DE
FARTNHA DE TRlGo, eÇúcan. ovos, LEITE.
FERMENTo euÍurco, ASsADo, PESANDo,
APROXIMADAMENTE 50 GRAMAS A UNIDADE,
vlDA úrrI- MÁxtMo I HoRÂs,
ACONDICTONÁDO EM EMBALAGEM
APRoPRIADA LIVRE DE DANIFICAÇÀO NO
TRANSPORTE, ASSADO, PESANDO
APROXIMADENTE 50 CRAMAS A UNIDADE.

R$:83.850,00

SALGADOS ASSADOS _ SABORES DIVERSOS-
DETALHAMENTO: SALGADOS ASSADOS,
SABOR DE CARNE, FRANGO. QUEIJO,
PRESUNTO E QUEUO. LIVRE DE DÂNIFICAÇAO
NO TRANSPORTE, VIDA UTIL MAXIMO 6

HORAS.

II 15.00
0

LND RS:5.59

RS:206.200.00R$:41.2.1

SALGADOS FRITOS . SABORES DIVERSOS -
Detalhamento: CENTO DE SALGADO FRÍTOS.

SABOR DE CARNE, FRANGO, QUEUO,
PRESUNTO E QUEIJO. PESANDO A?ROXIMANTE
8GR CADA UNIDADE. ACONDTCIONADO EM
EMBALAGEM DE PAPELAO A?ROPRIADA
LI}.RE DE DANIFICAÇÃO NO TRANSPORTE,
vlDA úTIL MÁxlMo 6 HoRÂs.

t2
CENT

R$: 376.815.00Valor total estimado

1.2 Os itens objeto desta conü"atação são caÍaçterizados como comuns, conforme justiÍicaüva constante do E§tudo Técnico

Preliminar.

l-3. O objeto desra contratação não se enquadra como sendo dc b€m de luxo, conforme Decreto no 10.818, de 27 de setembÍo

de 2021.

1.4. O pràzo dç vigência da contratação é de 12 (doze) mcses, contados a padi. da data de sua assinatura, na forma do artigo

105 da Lei n' 14.133, de 2021.

l-5 O contrato ofcrece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

DEscRrÇÃo Do oBJETo

2.1 OBJETO: AQUISIÇÁO DE COFFEE BREAK PARÂ ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURÁ

MUNCIPAL DE PAU D'ARCO E SECRETARIAS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOT, TUX»O MUXICIPAL DE

pRONTOÇÃO SOCTAL, FUND6 MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE'

NO MUNICIPIO DE PAU D'ARCO-PA.

3 DESCRI o Do t'tElr.
BOLO CONFEITADO P/ ANIVERSARIO - Detalhamento: BOLO CONFEIT
luvensÁnto coM MAssA BRANCA, coM RECHEIo, sENDo: BNGADEIRo, BEIJINHo DE coco'
CI]OCOLATE TRUFADO OU LEITE NINHO TRUFADO, DOCE DE LEITE, MORÁNGO, POUPA DE AB^ACAXI,
pÊssEco. AMEIXA, LEtrE NtNHo E MoRANco, coBERTllRÁs: CIIANTILLY. GANACHE, GLACE REAL,

^CONDICIONADO 
EM EMBALAGEM APROPRIADA, LIVRE DE DANIFICAçÃO NO TRÁNSPORTE. vlDi\ UTIL

MAXIMO 6 HORAS.

ADO E RECHEADO, TIPO

BOLO DE CÊNOURA C/ COBLIR'IURA DE CHOCOLATE - 24 CM DTAMETRO - Detalhamento: BO

SABOR DE CENOURÁ. 24 CM DIÂME'TRO. ASSADO, INTEIRO, COM COBERTIJRA DE BRIGADEIRO, FEITO

EM FoRMA DEBoLo coM FURo, DE 2l cu oe olÂuetRo, ACoNDIcIoNADoEM EMBATAGEM PLAsrlcA
DEscARTAVEL coM TÁMPA APRoPRIADA, LrvRE DE DANIFICAÇÀo No TRANsPoRTE, vrne ÚtrL

LO REDONDO.

MAXTMO 6 HORÂS
BOLO DE CHOCOLATE C/ COBERTURA DE CHOCOLATE.24 CM DIAMETR
REDONDO. SABOR DE CTIOCOLATE C/ COBERTT-IRA DE CHOCOLATE 24 CM DIÂMETRO, ASSADO,

INTEIRO, COM COBERTURA DE BRIGADEIRO, FEITO EM FORMA DE BOLO COM FURO, DE 24 CM DE

O - Detalhamento: BOLO

ART TAMP ROPRIADAPME STIPLA DC,A. SCE EL COMIAMETROI) Ol\-.AC It) IONC DO Lu!Í MBAIAG
\rUTIL xÁ \,ÍI 6o RÀHO SI{E C o o\ STRAN RPO DVII DDI-, A\IFIL

BOLO DE MANDIOCA - 24 CM DIAMETRO - Detalhamento: BOLO REDONDO, SABOR DE MANDIOCA,
ASSADo. 24 cv oútuEtno. INTEIRo. sEM CoBERTURÁ, FElro EM FoRMA DE BoLo coM FuRo, DE 24

5.000
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T'T]NDÂMf,NTAÇÃO E DESCRIÇÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1 A fundamentação da contratação e de seus quanlitativos enconúa-se pormenorizada cm Tópico especíÍico dos Estudos

Técnicos Prelimimres, apêndice dcstc Termo de RefcÍência-

4.2 O objeto da contratação eski prcvisto no planejamento Arual 2025, coníorde consla dqs ír{orrnações básicas desse termo

de referência.

1.3 Os itens objeto da conlrotação dever.i ser fornecidos de lorma fracionada, a parlir da assinatura do contraro até rtndar a

vigência do mesmo ou até o consumo de todo o quantilartuo licitado e conlrotado, prcealecendo a sinação que ocofter por

último, podendo ser protrogado e alterado.

4.4 A contraração peto Sistema de Registro de Prcços justiÍica-se pelos seguintes motivo§:

4.5 Por ser conveniente e apropriado a execuçâo de forma parcelada e por demandÀ

4.6 - Não ser possível delinir previamentq e com cxaüdão, o quantitatiyo a ser demardado pela Administração

4.7 Coffee Break é necessário para dar suporte à realização de eventos institucionais promovidos pela PreÍeitura Municipal de

Pau o'Arco - PA. bem como pelas secretarias e fundos a ela vinculados, incluindo o Fundo Municipãl de Sôúde, Fundo

Municipal de Promoção Social, Fundo Municipal de EducaÉo e Fundo Municipal de Meio Ambiente.

4.8 Esses eventos fôzem parte da rotina administrativa e da execução das políticas públicas municipais, compreendendo

atividades comoi reuniões técnicas e administrativas, capacitações, trêinamentos, oíicinas, conferências, seminários,

--Vz
PAUIDAROO

o

&

APRoPRIADA, LIVRE DE DANtFIcAÇÃo No rRÂNspoRTE, vtDA úTlL MÁxtMo 6 HoRÂs.
CMDED TE I}AIAC\'l NÍt: P T,AS CAE\,I ESCARI) T VEL \tCOC \o I) C NADOo!ÍIA ROET

UEIJAO CREMOSO - 24 CM DIAMETRO - Detalhamento: BOLO REDON
O CREMOSO. ASSADO, 24 CM DIÁMETRO, INTEIRO, SEM COBERTU

EM FORMA DE BOLO COM FURO, DE 24 CM DE DIÂMETRO, ACONDICIONADO EM EMBAIAGEM
DESCARTAVEL COM TAMPA APROPRIADA, LTVRE DE DAMFÍCAÇÀO NO TRÁNSPORTE, VID
MÁXIMO 6 HORAS.

CA

BOLO DE MILHO COM REQ
DE MILHO COM REQUEIJA

SÀBOR
ITO

PAO DE FORMA DE LEITE - FATIADO 450GR - Detalhamento: PAO DE FORMA DE LEITE, PECA FATIADA,
PACOTE COM 45OGR, COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA CiFERRO E ACIDO FOLICO,
ACUCA& GORDURÂ VEGETAL. LEITD EM PO, SAI, REFORCÀDOR ÁGUA, FERMENTO BIOLOCICO,
CONSERVADO& EMI]ALAGEM PRIMARIA SACO PLASTICO ATOXICO E LACRÁDO, COM VALIDADE
MINIMA DE 8 DIAS NA DATA DA ENTREGA
i1o oe euptro - 25cR - Deralhamenro: PÃo DE QUEUo, cHElRo PRoPRIo, ÁssADo, FoRMATo
ARREDONDADO, PESO l5GR, COM COMPOSIÇÀO UÍNn a Oe UaSSA: POLVILHO, ÁCUa. QUglrO, OVOS

PESANDO APROXIMADAMENTE 25GR A LINIDADE, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE

PAPELAo APROPRIADA, LIVRE DE DANTFICAÇÃO
E SAL.

NO TRANSPORTE. VIDA UTIL MAXTMO 6 HORÁS

PAO DOCE TIPO ROSCA - 50GR - Detalhamento: PAO DOCE. TIPO ROSCA COM COBER
CoNDENSADO E COCO. COMPOSTO DE FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA C/ FERRO E ÁCIDO FOLICO,

ACUCAR SAL, LEITE, ÁGUA. OLEO, OVO, FERMENTO, COCO RALADO E OUTROS INGREDIENTES

PERMITIDOS, PESANDO APROXIMADAMENTE 50 GRÁMAS A UNIDADE. VIDA ÚTIL MÁXIMO 8 HORAS,

ACONDICTON^DO EM DMBALAcEM APROPRIADA. LIVRE DE DANIFICAÇÀO NO TRANSPORTE, ASSADO,

PESANDO APROXIMÂDENTE 5O GRAMAS A T-INIDADE.

TURA DE LETIE

TRIGO. ÁGUA. FERMENTO BIOI-ÓGICO, AÇÚCAR E SAL. COR DO MIOLO LEVEMENTE CREME' CASCA COR

DOURÁDA BRILI]ANTE E CROCANTE, TAMANHO UNIFORME, VIDA ÚTIL MÁXIMO 8 HORÁS,

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ÁPROPRIADÀ LIVRE DE DANIFICAÇÀO NO TRANSPORTE, ASSADO,

IMA DA MASSA: FARINIIA DEP^O FRANCES - 50CR - Detalhamcnto: P O FRAN s. coMPosrÇ^o

PESANDO 
^PROXIMADENTE 

50 GRAMAS A IrNID^DE

PESANDO. APROXIMÂDAMENTE 50 GRAMAS A UNIDÁDE, VIDA UTIL MAXTMO 8 HORAS'

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM APROPRIADA, LIVRE DE D,ANIFICAÇÀO NO TRANSPORTE, ASSADO'

PESANDO APROXIMADENTE 5O CRÁMAS A I]NIDADE.

o DOCENTEF] PONAt- ADOGP Po C CH ItRo o tlnI RRo EU NTE OG) R ctalD hame to r)P P C C I oo a
IMIU ASILti TE. ERF oMENT SADO,oED RI1' co a CO,ARINF II os.CAR.sMAS EL DVL EoC \{ AÇÚ

SALGADOS ASSADOS _ SABORES DIVERSOS- DETALHAMENTO: SALGADOS ASSADOS, SABOR DE CARNE,

FRANGO, QUEIJO, PRESUNTO E QUEUO. LIVRE DE DANIFICAÇÀO NO TRÂNSPORTE, VIDA ÚTIL MÁXIMO
6 HORAS.

SALGADOS FRITOS - SABORES DIVERSOS - Detalhamento: CENTO DE SAIGADO FRITOS' SABOR DE

FRANGO, QUEIJO, PRESTNI'O E QUEIJO, PESANDO APROXIMANTE 8GR CADA UNIDADE'
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE PAPELAO APROPRIADA, LIVRE DE DANIFICAÇAO NO

CARNE,

TRÂ,.\SPOR VII)Â I]TII, MAXIMO 6 HORAS.
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audiências públicas, encontros intersetoriais e demais ações institucionait, que demandam umâ inf eÍÍÍl

mínima de acolhimento aos participantes.

4.9 O fornecimento de Coffee Break nestas ocasiões contribui para a criação de um ambiente mais receptivo, col

p.odutivo, além de demonstrar zelo pela organização e respeito ao público envolvido. Trata-se de uma prát

adminigtração pública, que visa garantir condições adêquadas para o desenvolvimento das atividades

e5pecialmente quando envolvem longos períodos de duração ou panicipação de repÍesentantes de diveÍsos seto

usual

4.10 A contratação dos serviços permitirá ainda maior agilidade, padronização e qualidade no atendimento às demân

recorrentes, otimizando os recuísos públicos e evitando contrataçôes fragmentadas ou emergenciais.

Dessa foíma, a píesente justificativa se Íundamenta na necessidade administrativa realê recorÍente de estruturação adequada

dos eventos públicos municipais, estando alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e interessê público, conforme

disposto na Lêl Federal ne 14.133/2021 (Nova Lei de ticitações e ContÍatos Administrativos).

4.11 Os itens bolos, salgados, pães, rosca e pâo de queijo referentes à contratação do processo 17030001/2025 de serviços de

coffee break foram declarados desertos, tendo em vista que não houve apresentaÉo de propostas por Pa.te dos

Íornecedores durante a fase de recebimento das propostas do processo licitatório.

1.12A kecessidade da aquisíção de coffee break surge para alender a demanda das SecretaÍios a seguir: ÁQUISIÇÃO DE

COFFEE BREÁN PÁRA ATENDER ÀS DEMANDÁS DA PREFEITURÀ MUNCIPÁL DE PAU D'ARCO E
sEcRETARrAs, FUNDo MwtctpAl »c snúoq FUNDo MaNIcIPÁL DE PRoMoÇ,ío socaL, FUNDo

MaNcIpAL DE EDUc4ÇÀo E FUNDo MaNICIPÁL DE MEIo AMBIENTE, No MUNTCIPIo DE PAU D'ARCo'PA

1.13,1 aquisíção se faz necessária paro atendet os demonda& uma vez que o Município visando em Dlanter os trabalhos em

peíeito funcionanento, necessita adquirír gêneros alinentícíos. Álguns desses ítens taübém são indispensdveis para que os

íuncíoruirios eÍeculem suas otividades durante o exercicio de suas funções no servíço público.

1.14 lssim, considerando que a Adninistração pública ten por./inalidade básica planejar e erecutar políticas na Geslão com

especiol atençõo aos setores, visando o bem comum de ínteresse social, e por 4ão possuír armozenamenlo de produtos e nem

abaslecimento próprio, busca meios que viabilizem a aquisiçõo de Gêneros Álimentícios paro suPrir as demandas das ações

promoúdas por todas as Sectetatia e atender as requisições de lodos os setores que codpõe a estutura adr í i§lrathra,

destíhada a dar continuidade a realízação de ações que constituem área de sua competência legal. Díante disso, optou'se pelo

regislro de preço em virtude dd impreyisibílidade das demandos ao longo do t no o que inviabiliza qualquet prelensão de

dertnição dos quantitativos fL\os para contratações

4.15 O Coffee Break será utilizados visando atender a todas as Secreta as Municipais no exercício de 2025D026:

4.l6Atendimenro de demandas específicas dcscritas úo ETP'S rcalizadas através das Sccretarias MunicipaiyPMPD.

5 DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CTCLO DE VIDA DO OBJETO E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5,lA Depois de anatisar eventuais soluções para atender à demanda acima delinid4 reduzimos a duas possibilidades:

a) Adesão à Ata: 
^pós 

busca nos sistemas disponíveis, não foi encontrada ncnhuma atâ de registros de preços capaz dc alender

às neçessidades da Prefeitura Municipal e divcrsas Secrctarias, embora esta possa se apresentar como uma solução mais célere e

de menor risco, ante o exposto tomou-se inviável.

b) Licitação para Registro de pleço para futura contrataçãoi FÀzer a próp a ata de registro de prcços é um a outra opção que

elsejaria uma proposta customizada ao objeto pretendido. Esta solução apresenta muitas vantagcns, pois atenderia diretamente

às demandas pÍopostas para a Prcfeitura Municipal dc Pau D'Arco c diversas secretarias vinçuladas tendo em visla não ser

possível prever com exatidão o quantitativo demandado pela administração. e em decorrêlcia da necessidade de contratação

freque e, de acordo com os evcntos realiza dos duEnte o ano.

6.REQUISITOS DA CONTRÂTAÇÃO

6.los requisitos da contmtaçào abrangem o seguinte:

6. t.l A contratad4 deverá obedecer integralmcnte às disposições do ódigo da vigilfucia sanitári4 as resoluções da ANVISA e

demais normas vigentes por meio dc prova de inscrição do estabelecimento, media[te apreseÍltação d€ licença de funcionaÍ[ento

o'

"ffisi

q@
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expcdida pela autoridadc sanitiíria compelgnte, estadual, municipal, territorial ou do Distrito Federal, da

expediçào do res?ectivo alvará ou instÍumento cquivalente.

6.l.2os produtos a screm fomecidos devem atender aos padrões de qualidade estabelecidos pelas norÍnas sani

garantindo a segurança alimentar dos consurnidores, devem ser prepamdas com ingredientes frescos e saudáveis, sem

conscrvantes prcjudiciais à saúde.

6.1.34 cmpresa fomecedora deve cumprir rigorosarnente Ís especificações técniças previamente estabelecidas para os produtos,

garantindo a co[formidade com o solicitado pelas diversas Secretarias Mulicipais. A contratadô devc possuir esuutura adcquada

e capacidade logística pam atgoder à demanda das diversas Sgcrctarias Municipais, garantindo a entrega pontual ç a

disponibilidade dos produtos conforme a necessidade apiesçntada - A empresa fomecedora deverá estar regularizada perante os

órgàos competentcs. principalmente em relaçào ao Alvará da Vigilância Sanitária,

T.SubcontrÀtaçio

7.lNão scrá admitida a subcontratação do objeúo contratual;

?.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133/21, pelas razões óaixoju§tificadas:

7.3 TÍata-se do fornecimento das Refeições Prontas tipo pães, Bolos, Pães, rosca de Querjo e Salgados que somente serão paSos

o(s) fornecedodes) que enúegaÍ(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado-

8.IDAS OBRTCAÇÔf,S DA Vf,NCEDORÂ:

8.l.luma vez contratad4 dcvçrá a vencedora iniciar imediatamente o fomecimento das Rcfeições Prontas tipo, pães, Bolos

rosc4 Pães dc Queijo e Salgados, entrega[do-os de acordo com o especiÍicâdo üeste termo de Referência e ainda:

8.1.2 responder pelos dânos causados dirctamente as Secretarias Conúataítes, ou a terceiros, decorrcntcs de sua culpa ou dolo,

quando da eotrega dos alimentos, não cxcluindo ou reduándo essa rcspoDsabilidade a fiscalização ou o acompaúarnento p€la

solicitantç;

8.1.34 Contratada deve cumprir todas as obriga@es constantes no Edital, seus anexos e sua propos{4, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despcsâs decorrentes da boa e pe eita execução do objeto e, ainda:

8.1.1.1. EfetuaÍ a entrega do objcto em perfeitas condições, conforme especificaçôes, prazo e loca.l coDstantes no Termo de

Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Íisçal, na qual constaÉo as indicaçôes referentes a: marca, procedência

e prazo de validade;

8.1.3.2. ResponsabilizaÍ-§e pelos vicios c danos d€correntes do objeto, de a.ordo com os afligos 12, 13 e 17 a 27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, dc 1990); 7.1.3.

8.l.4Responsabilizar-se pelos danos causados diretamcnte à Administração ou a terceiÍos em razão da execução do co Íato;

reparaÍ, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir. a surs expemí§, no total ou em parte, o objeto do contralo em quç se

verificaÍ€m vícios. defeitos ou incorrcçôcs resultanles de sua execução ou de mateÍiais nela empregados;

8.1.5. Comunicar à Conlratante, Do prazo máximo d€ 24 (vinfe e quatro) horas que anteccdc a data da enreg4 os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovação;

8.6. A empresa obriga-s€ a manter durante a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumid4

todas as cordições de habilitação e qualiÍicação que são exigidas ne§la licitação.

8. I .7. A empresa obriga-se a cumprir as exigôncias dc res€rva de cargos prevista em lei, bem como em out ds normas específicas,

paü pessoa com dcÍiciência, paÍa reabilitado da Prcvidência Social e para aprendiz;

8.1.8. I]ma vez nolificada de que poder cxecutivo municipal efetivaú a contralação, a proponente vencedora deverá

comparccer, nos 05 (cinco) dias úteis seguintcs à ÍDtificação para assinar o Tcrmo de Contrato, sob peÍra de deçair o direito à

contrataçào, sem prejuízo das sançõcs prcvistas neste termo de rgferência

8.1.9. Uma vez contratada, deveÍá o proponcnte vencedor iniciar imçdiatamente após o recebimento da ordcm de serviços ou

documento similar, a prcstação dos serviços contralados de acordo como especiÍicado ao Estudo Técnico Preliminar (ETP).

8- 1.10 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais rçsultantes da adjudicação dcía contatação;

8.1.1 l. Promoyer a destinação final ambientalmente adequada, s€mpre que a l€gislação assim o exigiÍ.
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8.2.lconvocar o proponente venccdor para no prazo de 05 (cinco) dias útcis, a contar do recebimento da conv

Termo de ConÚato;

8.2.2Permitir acesso dos cmpregados do proponentc vencedor às suas dependências para prcstação dos serviços referentc5ao

objeto, quando necessário;

8.2.3. Prcstar as informaçôes e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela vcncedor4

8-2.4. Assegurar-se das boas condições dos botüões de gás, verificando sempre a sua qualidade e prazo de validade;

8.2.5. Fiscalizar, através do fiscal do contato. o cumprimento das obrigaçôes assumidas pela vencedora;

8.2.6. Emitir, por intermedio do fisçal de contrato, rclatórios sobre os atos relativos à cxecução do contÍato, em especiat, quanlo

ao acomparhameÍrro e fiscalizaçâo da ontrega dos botij ôes de gás, à exigência de condiçôes estabelecida§ nçste termo e à proposta

de aplicaçâo de sarções;

8.2.7. Efetuar o pagamento à vencedor4 de acordo com as condiÉes esúbelecidas neste termo.

g.MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO

9.lFormâ de Entreg.

9.l.2Para os itens de pão de queijo, Salgados e Pãcs a requisição ou ordem de s€niço deveÉ ser enviada no minimo 24h

antccedente ao cvenúo para quc a empresa possa produzir e entrega dos pÍodutos mantendo todos os padrÔes de qualidade;

9.1.3. A entrega seÍá de acoÍdo com a solicitação das secÍetarias.

9.1.4. A solicitaçâo deverá ser feila contendo: quantidade, hora a ser entregue, local para entlega e res?onsáYel pelo rec€bimento.

9- l.5. O servidor responsável pelo rccebimento dos produtos examinará a qualidade e as quantidades dos produtos, obrigardo-se

a CONTRATADA a rçarar, corrigir, $rbstituir, no todo ou em parte, §lnar os vicios, defcitos ou as incorreçõe§ porventura

dctectadas.

9.1.6. O objero seni ÍÊcebido da seguinte lbrma:

9.1.6.l. Provisoriamentg no alo dâ entrega, pam efeito de posterior verificação da coníormidade dos salgados, pãcs, bolos, pã€s

de queüos com as espccificaçôes dcste Termo de Refcrênciq

9.1.6.2. DeÍinitivamente, om até 0l (uma) hor4 após o recebimmto proviúrio, mediante ate§o na nota fiscaUfalurÀ após a

veriÍicação da qualidadc dos alimentos e aceitação pelo Íiscal,

9.1.6.3 O aceite/aprovaçâo do produto pelo Contratante nâo exclui a responsabitidadc civil da Confatada por Yiçios de quantidade

ou qualidade do mesmo ou disparidades com as especificações estóelecidas, verificadas, poíeriormente, garantindo-se ao

Co[tratarte as faculdades previstas no art, l8 da lai n.' 8.078/90.

9.1.7 Os Fiscais dos Contratos anotará em registro póprio todas as ocorrênçias rclacionadas com a entega e €xecução do objeto,

dcterminando o que for necessiírio à regularização das faltas ou defoitos obs€rvados.

9. I .8. Os produtos sol ic itados serão acondicionados cm embalage$ e/ou Íecipientes limpos c apropriados para acondicionamento

de alimeÍrlosi

9.1.9. As caixas paÍa o transponc dos produtos deverào ser térmicás nos casos em que os gêneros requisitados necessitcm de

ambie[te apropriado para cons€rvação;

9.1.10- As enúegas sçrão realizada no local indicado na rsquisição;

9. l.l l. Os veículos de traNpoíc que tÍata o subilem anterior obedeccrão aos critérios de higienização previslos na Resolução

- RDC n. 216,2004 - ANVISA e estarão de acordo com o üpo de caÍga trânspoÍad4 de uso exclusivo para o transporte de

gêneros alimentícios.

9.1.12. Os entregadores da Contratada deverão estar devidarnente identificados e vestidos adequadamentg com roupas limpas,

sapatos ou tênis fechados.
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9.1.l3DA EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS:

9.1.13.1. Os alimentos deverào ser de primeira qualidade e:

9.1.13.2. apresentar ótima aparênci4 consistência, odot cor, textura e sabor caractefisticos.

9, l I 3 .3 . não apresentar manchas, queimaduras, prcs€nça de insetos ou de moluscos e de pontos específicos de

ou larvas.
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9.1.13.4 A avaliação da qualidade do produto será realizada por pessoa designada pela administraçào paÍa essa final

9.1.13.5 Em todo o serviço deverão ser atcndidas as Boas Púticas de Fabricação de Alimentoq de acordo com a RDC No

21612004, daANVISÀ além de técuicas conetas de culinráriae higien€, mantendo-se os alimentos saudáveis e adequadamente

tempcrados, respeitando as caracteristicas próprias de cada ingrediente, assim como os diferentes fatorçs de modificaçâo -
Íisico, químico e biológico - no sentido dc assegurir a preservaçào dos nutrientes.

9.1.13.6 Os produtos Íequisitados nâo poderão ser cxpostos a intemÉries da naturez4 tais como: chuva, sol e calor excessivo;

9.1.13.7 Os Eodutos deverão serenúegues aos fiscais do contrato em embalagens apropriadas à especificidade d§ cada ilem,

a fim de que nâo sc danifiquem durante o transpone até as dcpendências ou outro local designado pela CONTRATADÂ-

9.2DA GÂRÀNTIA

9.2.40 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lein'8.078, de ll de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con§umidor)

IO.}IODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

l0.l.l O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas daLei n' 14.133,

de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

lo.l.2Em caso de impedimento, ordem dc paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução s€rá prorÍogado

automatiçamente pelo tempo correspondente, a.noladas tais circunstâncias mediante simplos apostila"

l0.l.3O órgão ou entidade podcrá conyocar rçpresentante da empÍesa para adoção de providências que dcvam ser cumpridas de

imedialo.

lO.l.4 Apos a assinatura do contrato ou instÍumenb equivalentq o órgão ou entidadc poderá convocar o representante da empresa

contratada para rcuniâo inicial para apÍcsentaçâo do plano de Íiscalização, que contgnÁ informações acerca das obrigaçõcs

conmtuais, dos mccanismos de fiscalizaçâo, das estratégias para execução do objeto, e das sançôcs aplicáveiq deÍrtre outms.

10. LsAs comunicações entre a Secretaria e a Contratada deverâo ocoÍer por escrito quando exigido tal formalidade, admitildo'

se o uso de mensagens eletrônicas.

l0.2Fiscalização

l0.2.lA excçução do contrato deverá scr acompaflhada e fiscalizada pelo fiscal do conuato, ou pelos respectivos slbstitutos (Lei

n' 14.133, de 2021, aí. 117, caput).

l0.3Fiscâli?rçâo Técnic.

l0-3.1O íiscal técnico do coÍrrato acompaúarâ a execução do conl.iato, para que sejün cumpridas todas as condições

estóelecidas no conúato, de modo a assegurar os molhores resullados paÍa a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, ut
22, VI);

10.3.2O fisçal técnico do contrato anotaú no histórico de gercnciamento do contrato todas as oco[encias relacionadas à execução

do conkato. com a descrição do que for nccessiário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei l" 14.133, de

202t. aÍ. I17. §lo. e Deüeto no I1.246. de 2022. ut.22,II);

to.3.3ldentificada qualquer incxatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações pard a correçào da

cxecução do contrato, determinando prazo para a coneção. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍr.22,11Í):

10.3.50 Í'iscal técnico do conúato informará ao gestor do contato, em tempo háôil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as medidas necessiírias e saneadoras, se for o çaso. (Dcçreto no

11.246, de 2022, aÍt- 22, lY).

10.3.6No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exccução do contnto nas datas aprazadas, o fiscal técÍrico do contrato

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n' 11.246, de2022, aft 22,V).
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10.3.70 Íiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

rcsponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação conúatual (Decrcto ít" 11.246, de 2022,

l0.4Fisc!liz.çâo Admioistrativa

i0.4.lO fiscal administÉtivo do contrato verihcará a manutenção das condiçôes de habiliraçào da contratad

empenho, o pagamento, as garaotias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, soli

documentos comprobaórios pertinentes. ca-so necessário (An. 23, I e ll, do Decreto n' I 1.246, de2022\.

l0.4.2caso ocorra descumprimenlo das obrigaçôes contratuais. o fiscal administrativo do contmto atuará tcmpestivaÍnente na

solução do problema. reportando ao gestor do contrato para que tome Ís providências cabiveis, quando ulúapassar a sua

competência; (Decreto ít' I1.246, dc 2022, art. 23, IV),

l0.5Gestor do Contrato

10.5,10 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato cont€ndo todos

os rcgistros formais da execuçào no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do iegi§tro de

ocorrências, das altcrações e das prorrogações co ranrais, elaboÍando rclatório com vistas à veriíicação da necessidade de

adequações do coÍrtrato pam fins de atendimento da finalidade da adminisl&ção- (Decreto Íf ll-246, de 2022, e(l.2l,lV).

10.5.20 gesror do contrato acompanhaÍá os registros realizados pelos fiscais do cont ato, de lodas as ocorÍências relacionadas à

execução do contrato c as medidas adotadas. informando, se for o caso, à autoridade supcrior àquelas quc ultrapassarcm a sua

competência. (Dccreto íto I I .246, de 2022. aIl.2l,ll).

10.5.30 gestor do contrato acompanhará a manNenção das condições dc habilitação da coltrârad4 para fins de empenho de

despesa e pagamcnto, e anotaná os prcblemas que obíem o fluxo normal da liquidaçào e do pagamento da despesa no relatório

de risços eventuais. (Decreto n' I1.246, dg 2022, aÍiL2l.lll).

lO.5.4O gestor do contrato €mitiá documento comprobatório da avaliação realizada pclos irscais técnico, adminisfativo e

sctorial quanto ao cumprimento dc obrigaçôcs assumidas pelo contratado, com mcnção ao seu dqsempenho na exccuçào

contÍatual, bascado nos indicadores objetivamente dcfnidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, develdo constar do

cadastro de atesto dc cumprimento de obri8ações. (DccÍeto no 11.246, de 2022, an.2l, vlll\.

10.5.50 gestor do contrato tomaní providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para Íins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que aata o an. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor çom competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, arl.2l,X).

10.5.60 gestor do contrato devená elaborar relatório lmal com informações sobre a consecução dos objeiivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a s€rcm adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

n' I1.246, de2022, aÍt.2l,vl).

10.5.7C) gestor do contrato deveá enviar a doclmentação pertinente ao s€tor de contratos para a formalizaçâo dos pÍocedimentos

de liquidâçào e pagamento, no valor dimensionado pcla fiscalização e geslão nos tcrmos do contralo.

I l.l Recebimento

I Ll.2 As Refeições PÍontÀs tipo. pães, Bolos, Pàes de Queijo, rosca e Salgados serão rccebidos provisoriamente, de forma

sumâria no ato da entregq juntamente com a nota fiscal ou instrumenúo dc mbrança €quivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanh nento e fiscalização do contrato. para efeito de posterioÍ veriÍicação de sua çonformidade com as especiÍicações

con§tantes no Teíno de Referência e na proposta.

I l.1.2 As Refeições Prontas tipo, pães, Bolos, Pàes de Queúo, rosca e Salgados poderão ser rejeitadas, no todo ou em pane,

inclusive antes do recebimento provisório, quaúdo em desacordo com as çspecificações constantes no Termo de Referência e na

proposta devendo ser subsÍituldos de forma imediat4 a coÍrtar da notifiçação da contratada as suas custas sem prejuizo da

aplicaçào das penalidades-

I I . I .3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo I (uma) horq a contar do recebimento da nola fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente pela Administraçào, após a verificaçâo da qualidade e quantidade do material e mnsequente aceitâção mcdiante

termo detalhado.

I l.l.4O prazo para reççbimcnto definitivo poderá scr exc€pcionalmentc prorrogado, de forma justificada. por igual período,

quando houver neccssidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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I l.l.5No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qualidade c quantidade, dev

observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, dc 2021, comunicando-se à empresa para emi

à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

ssão de Nota Fiscal no que

t l.l.60 prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistênciâs na execução do objeto ou de sanea.mento da nota fi
inÍrumento de cobÍança equivalente, verificadas pela Admioistração durante a análise prévia à liquidação de d

computado para os fins do recebimento dgÍinitivo-

I l.l.70 recebimento provisório ou deÍinitivo nao excluirá a rçsponsabilidade civil pela solidez e pela scgurança dos bens n

Ícsponsabilidade ético-profi ssional pela perfcita execução do Çontato.

I l.2Liquidaçâo

I l.2.lReccbida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 30 (ainta) dias úteis paIa fins de

liqüdaçào, na forma desla seção. pÍorÍogáveis por igual pcríodo, nos termos do art. 7', §3" da Instrução Normativa SEGES {E

i" 77 D022.

ll.2.2o pÍaz.o de que trata o itcm anterior será rcduzido à melade, mantondo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de

conúataçôes deconentes de despesas cujos valores não ulúapassem o limite de que tralâ o inciso lI do an. 75 da Lei n" 14.133,

de 2021.

I l.2.3Para fins de liquidação, o sçlor compctente devçú verificar se a nota fiscal ou insfiumento dc cobrança cquivalente

apresentado expressa os elementos necessários ç essenciais do documento, tai§ como:

o pr.zo de validrdei

. dâta da emissâo;

os dâdos do contrato e do órgio contrâtantc;

o período respectivo de execuçío do contrato;

o vâlor I pagâri e

eventual dcstaque do valor de retençôes tributárirs cabíveis.

I1.2-4 Havendo erro na apresenmção da nota fiscal ou insüumento de cobrança cquivalente, ou circunstâ[cia que impcçâ a

liquidaçào da despeü, esta ficará sobrestada até que o contratado providcnçie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovação da regulaÍização da situaçâo, scm ônus ao contratante;

I1.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriaÍnente acompanhado da comprovação da

regularidadc fiscal, constatada por meio de consulta ol-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4

mediante consulta aos sítios eletônicos oficiais ou à documentaçâo meocionada no aÍt. ó8 da Lei n' 14.133, de 2021.

I 1.2.64 Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verifiçar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identifiÇar possível raáo que impeça a paÍticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, pÍoibição de contratar com

o poder Público, bem como ocorrências impedilivas indiretas (INSTRUÇÀo NoRMATIVA N'3, DE 26 DE ABRIL DE 2018),

I I .2.Tconstatando-sq junto ao SICAF, a siruação de irregulaÍidade do çontratado, será providençiada sua notificação, por escrito,

para que. no prâzo de 5 (cinco) dias úteis. regularizc sua situação ou, no mesmo przvo, aprescnte sua defesa. O prazo podeá ser

prorrogado uma vez- por igual período. a critério do coútratallte.

I1.2.8Não havendo regulaÍizaçâo ou sendo a defesa considerada improcodente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsávcis pela fiscalização da reguladdadc fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como qualto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os mcios pertinentes e necessários para garanú o recebimenlo de seüs

créditos.

I l.2.gPeÍsistindo a irregularidade, o contratame deverão adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do procosso

admiüistrativo correspondentg assegurada ao conlratado a smpla defesa.

I l.2.loHavendo a cfetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serào realizados normalmentc, até qu€ sc deçida pela rcscisão do

contÍato, caso o mntratado não rcgularize sua situaçâo junto ao SICA.F.

FJs
ôlt rle

. oí)g

do

ere

o

&

sera

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DARCO

DEPARTAMENTO DE GOMPRAS



-v?
PAUII}ARGO

@

I l.3Prezo de pagamento

I I .3.I O pagamento seá efetuado no prazo dc até 3 0 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidaçào da despes4

seçâo anterior. nos temos da lÍIstrução Normativa SEGES,/}úE n" 77. de 2022

I l.4Formr de prgrmento

I l.4.lo pagamento será realizado por meio de ordem bancáriq para crédito em banco. agência e conta corrente i
contratado.

I l.4.2Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a oÍdem bancária para pagamento.

I l.4.3Quaodo do pagamento, será efetuada a retcnção tributária Eevista na legislação aplicável.

I l.4.4lnd€pendentemente do percentual de tribúo inserido na planilha quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realizaçào do pagamento, os percrntuais estabetecidos na legislação vigente.

I 1.4.50 contratado regulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos tcrmos da Lei Complemenlar no 123, de 2006, não sofrerá

a retençào tributiíria quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime- No entanto, o pagamento fica!á

condicionado à apresentação de comprovação, poi mcio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribuuário favorccido

prcvisto na referida Lei Complementar.

I2.FORMA E CRITÉRIOS DE Sf,LEÇÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

l2.lFormr de seleção e critério de julgamento da propost4

l2.l.lO fornccedor seá selecionado por meio da rsalização de procedimento de LICITAÇÀO, na modalidade PREGÂO, sob a

forma ELtrTRÔNICA, com adoçâo do critério dejulgamento pelo menor preço.

l2.2Forma de fornecimento

12.20 fomccimenro do objeto seÍá de forma parc€lada c contínua a paÍir da assinatura do conüato até lindar a vigência do

mesmo em 3ll1212025.

I 2.f, Exigêícias d€ habilitação

l2.3.lPaia fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguiotes requisitos

I 2.4Hâbilitação jurídica

a. Empresário individual: inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. Microempreendedor Individual - MEI; Ccnificado da Condição de Microemprcendedor Individual - CCMEI, cuja aceiração

Íicará condicionada à verificaçào da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empÍesas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

c. Sociedadc empresári4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respcctiva sede, acompaúada de documcnto comprobatório de s€us administradores;

d, Sociedade empresária estrangeim: poíaria de autorização de funcionamento Íro Brasil. publicada no Difuio Oficial da União

c arquivada na -lunta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimcoto, a qual será

considerada çomo sua sedc. conforme Instrução Normativa DREI/ME n.'77, d€ l8 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no RegisÍo Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de

doçumento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucunal ou agência dc sociedade simples ou empresária: inscriçâo do ato constituúvo da íilial, sucuÍsal ou agência da

soçiedade simples ou empresiiri4 respcctivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde oper4 com averbaçâo no Rcgistro ondc tem sede a matriz

Socicdade coopcrativa: ata de fimdaçào e estatuto social, com a ata da assêmbleia que o aprovou, devidaÍnente arquivado na
Juntâ ComeÍcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da rcspectiva scde, além do registro de que trata o aIL 107 da

Lei n'5.764. de 16 de dezcmbro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
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l2.5Habilitaçâo fiscâ1, social e trabalhistâ

Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confome o caso;

Prova dc regularidade fiscal perante a FÀzenda Nacional, mediante apresentaçào dc certidâo expedida conj

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN), referen

cÉditos tributiirios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por slas administrados. inclusive aqueles rclativos à

Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 1.151, de o2 de outubro de 2014, do Sccretírio da Receita Fcdenl do

Procuradora-Geral da Fazçnda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garaltia do Ternpo de Serviço (FGTS);

Prova dç inçxistência de débiros inadimplidos perante a ,ustiça do Trabalho, mediante a aprcsentação de ccíidão ncgativa ou

positiva com cfeito de ncgativ4 nos termos do Título VII-A da Consolidação das Lcis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de lodemaiode 1943;

Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sedc do fomecedor, pe(incnte ao

seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contralual;

Prova de regularidade çom a FazÊnda Estadual e Municipal do domicílio ou s€de do fomecedor, relativa à atividade em cujo

exercício conlrala ou concoÍe;

Caso o fomecedor s€ja çonsiderado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contatual, d€vená

comproviu tâl condição mediante a apÍesentação de declaraçâo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra

equivalente, na foma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auf€rir os be[eÍlcios do tratamento diferenciado

previíos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual

e municipal.

l2.6Quàliíicâção Econômico-Financeirâ

a. Certidão negativa de insolvência civit expedida peto distribuidor do domicílio ou s€de do licitante, caso se trdte dc pcssoa

fisic4 desde que admitida a sua participação na licitação (an. 5', inciso II, alíneâ "c", da lnstÍução Normativa SegeVME no I 16,

de 2021), ou de sociedade simples;

b. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomccedor - Lei n" 14.133, de 2021, uL $, caPut, inciso

II);

ç. Balanç! patrimonial, demonstração de resultado de excrcicio e demais demonstraçõçs coÍrtábeis dos 2 (dois) últimos excrcícios

sociais, comprovando;

d. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corr€nte (LC), ç Solvência Geral (SG) supcriores a I (um);

c, As empresas criadas no exercício Íinanceiro da [citação deverão atender a todas as exigências da habiliraçâo e poderão

substituiÍ os demonstrativos contábeis pelo balanço de abcrtuÊ

Os documentos r€feridos acima limitar-sc-ão ao último cxercício no caso de a pessoajurídica ter sido constituída há mcnos de 2

(dois) anos;

Os documentos referidos acima deverào ser exigidos com base no limite definido pcla Receila Federal do Brasil pata tÍansmissão

da Escrituração Conúbil Digital - ECD ao Spcd.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão alender a mdas as exigàrcias da habilitação e poderâo substituiÍ

os demonstrativos conüábeis pelo balanço de abcrtura- (Lei no 14.133, de 2021, aÍ. 65, §l').

I 2.7Qualifi caçào Técnica
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Conforme edital

r3.EsrrMATrvÂs Do vÀLoR DA coNrnarlçÃo

l3.lo custo estimrdo totâl dâ contrstação é de R§ 378.815,00 (trezentos e setentr e oito mil oitocentos c

corlforme custos t!a trbela acima.

I 3.2 Em caso de licitoção para Registro de Preços, os preços registrqdos poderdo ser allerados ou atualízados em dec

de eventual redução dos preços pralicados no mercado ou de falo que elet,e o cuslo dos bens, da obras ou dos semiços

registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n" 11.462/2023):

l3.4Em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe ou em dccorrência de làtos imprevisíveis ou previsíveis de

conscquências incalculáveis, que inviabilizcm a execuçâo da ata tal como pactuad4 nos termos do dispo$o na alínea *d" do

inciso II do caput do an. 124 da lai n' 14.133, de 2021;

l3.5Em caso de criação, alteraçào ou cxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,

com comprovada repeÍcussão sobre os preços registrados;

l3.6serão reajustados os preços rcgistrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice previsto para a conhtação; ou

13.7 Poderão ser repactuados, a pedido do iÍrteressado, conforme critérios dcfinidos para a contratação.

I 4.ADEQUAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

l4.lAs despesas deconcntes da prcscnte cont atação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamcnto do

Coffee Break.

14.2A contratação será atendida através da scguinte dotação orçamentária;

Açlo: Mríutençlo drs Atividedes do Grbitrete do Prcfeito.
Fonte: !500.00.00
Descriçío do Recurso: Im postos
Elemetrto de Despcsr: 3.3.9030.00 Matcriâis de Consumo,

Açâor ManutençIo das Atividâdes dr Secretaria Municipal de Administraçâo.
Fonte: 1500.00.00
Descrição do Recurso: Impostos
Elemento de Despesa: 33.9030.00 Materiais de Consumo.

Açâo: Mânutenção ds Secretlria de Prodllção e Desenvolvimento Econômico.
Fonte: 1500.00.00
DescÍiçIo do Recurso: Itrrpostos
Elemerto de Despesa: 33.m30.00 Mrteriris de Consumo.

Açlo: luanutençío das Atividâdes da Secretaria dc Obras, Trrnsportes ê Serviços Urbanos
Fonte: 1500.00.00
Descrição do Recurso; lmpostos
Elemento de Despesr; 3J.90.30.00 Mrteriris de Coísumo.

Açâo: Manutençio do Fundo Municipal de Assistêncir Socirl - FMAS.
Forter 1500.00.00
Descrição do Rccurso: Impostos
Elemento de Despesr: 3.3.90J0.00 Msteriâis de Consumo.

Açlo: M.nüteíção d8s Atividrdes da Secretaris Mutricip{l Esportc. Lazer.
Font.: 1500.00.00
DescriçIo do Recurso: Impostos
Elemento de Despesr: 3.3.90.30.00 Mrteriais de Consumo.

.{ção: l!l.nutençio das Atividades d. Secretari, de Culture.
Fonte: 1500.00.00
Descriçâo do Recúrso; Impostos
Elemento de Despesa: J.3.90.30.00 Nlatcriâis de Consumo.

Ação: Mânutenção dls Atividades da Secretaria de AgricultuÍa.
Fonte:1500.00.00
Descrição do Recurso: Impostos
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ElemeÍrto de Despesâ: 33.90.30.00 Nhteriris de Consumo.

Açio: M.nutençâo do Fundo Municipal de Educâção.
Fonte:1500.10.01
Descrição do Recurso: Impostos
Elemento de Despesr:3.3.9030.00 Materiais de Consumo.

Açio: Mrnulençío do Fundo Municiprl dê Meio Ambiente.
Fonte: 1500.00.00
Descriçâo do Recurso: lmpostos
Elemento d€ Despesa:3.3.9030.00 Mâtcriâis de Consumo,

Açâo: Manuterção das Atividades do Fundo Municiprlde Saúdê,
Fonte:1500-10.02
Descriçâo do Recurso: Impostos
Elemento de Despesr:3.3.90.30.00 Mrteriais de Consumo.

Ação; Manutençâo das Atividades da Secretaria Municipal de trinaÍças.
Fonte:15000000
DescriçIo do Recurso: Impostos
Elemento de Despesa:3.3.90.30,00 Matcriais de Consumo
I5. SANÇÕES ADMINISTRÀTIVAS E MUI,TAS

15.1. O anigo 156 da Lei 14.133/21 dispôe quc serào aplicadas ao responsável pelas infÍaçôes administrativas previstas na lei

as scguintes sánçôes:

I - Advcrtênciq

ll - Mulra;

lII - impedimento de licitar e contata4

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contralaÍ,

§ lo Na aplicação das sançôss serão considerados:

I - a naturçza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do cÍLgo coDcreto;

III - as çirçunstâncias agravantes ou atenuantes:

IV - os danos que dcla provierem para a Administração Pública;

v - a implaotação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidadq conforme oormas e orientaçõos dos óÍgàos de controle.

§ 30 A sanção prcvista no inciso ll do caput deste aÍigo, calculada na forma do edital ou do conaato, não podeá ser inÍêrioÍ a

0,5% (cinco décimos por cento) ncm superior a 307o (trinta por cenlo) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contrataçào direta c será aplicada ao rcsponsável por qualqucr das infrações administrativas pÍevisÍas no art 155 desta Lei.

§ 4" A sanção prevista no inciso lll do caput deste artigo scná aplicada ao responúvel pclas inftações administrativas previstas

nos incisos It. Ul, IV, V, VI e Vll do caput do aí. 155 desta Lei, quando não s€justificar a imposição de penalidade mais gÍavc,

e impedini o Íesponsável de licitar ou contrataÍ no âmbito da Administação Pública dircta e indireta do ente federativo quc

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (tês) anos.

§ 5' A sanção prevista no inciso Mo caput deste artigo seú aplicâda ao responúvel pelas infrações adminisrrddvas previstas

nos incisos VIIL IX, X, XI e xII do caput do art. 155 desta Lei. bem como pelas infiaçõcs adminisúativas previstas nos incisos

II. III, IV, V, VI e VII do caput do Íeferido aÍigo quejustiÍiquem a imposição de pcnalidade mais grave quc a sanção referida

no § 4" deste aÍi8to, e impediá o responsável de licitar ou contraiar no âmbito da Administlaçâo Públicâ direta e indireta de

todos os cntes federativos, polo prazo minimo de 3 (tr€s) anos e máximo de 6 (seis) anos.

\r' § 2'A sanção prevista no inciso I do capul deste afligo sçná aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no

inciso I do caput do art. 155 desta l-ei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,

Fts. A5l
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§ 6' Se a multa aplicada e as indenizações cabivcis forem superiores ao valor de pagamento eventualmenle

pcla Adminisração ao conúatadq além da perda doss€ valor, a diferença serâ descootada da garantia prestada ou

judicialmente.

§ 7'A aplicação das sançôes previstas no caput deste artigo não exclui, em hitótese algum4 a obrigaçeo d€

do dano causado à Administlação Pública.

15.2 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da iffimaçâo,

podendo a autoridade que tiverproferido o ato rçconsiderar sua decisão ou, no prazo dc 05 (cinco) dias encaminháJo devidamente

informaCos para a apreciaçào e decisão supcrior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

15.3 DA rRÁUDE f, DA CORRUPÇÃO - Os licitaDtes e o contratado devem observar e fazeÍ observar. por seus fomeçedores
e subcontratados. se admitida à subcontratação, o mais alto padÉo de ética durante todo o processo de licitaçào, de

contratação e de execução do objcto contratual.
I5.4 PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS:

a) PRríTICA CORRUPTA: Ofcrccet dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação dc scrvidor público no processo de licitaçâo ou na execuçào do contato

b) PR 4.TICA trRAUDULENTA: 
^ 

falsificação ou omissâo dos fatos, com o objerivo de influenciar o processo de

licitaçào ou de execução do contrato;

'Ff§.
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c)

d)

PR(TICA CONCERTÂDA: Esquematiz& ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimcnto de representantes ou prepostos do órgào licirador, visando estabelecer preços em niveis anificiais e

nào-compctitivos:

PR(TICÁ COERCITIV^: Causar danos ou euneaçzr causar dano, direta ou indirctamente, às pessoas ou sua

propriedadc. visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTM: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas
aos representantes do organismo financeiro muhilateral, com o objctivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática preyista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmentc o exercício do direito de o
organismo financeim multilateral promover inspeção. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçôes
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidadc civil e criminal, às seguintes
sanções:

15.5 Comete infração adminisúativ4 nos termos da Lei r' 14.133/2021. o licitante/adjudicatirio que:
15.6 Der causa à incxecuÉo parcial ou total do contrato;
15.7 Deixar de entregar os documentos exigidos no ceflame;
15.8 Não mantiver a propost4 salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;
15.9 Não assinar o teÍmo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivale-Írte, quando convocado dentro do prazo de validade

da proposta
15.10 Ensejar o rctardamento da execuÉo ou entrega do objeto da licitação sem motiyo justificado;
l5.l I Aprssentar declaração ou documentaçào falsq
15.12 Fraudar a licitaçào ou praticar ato fÍaudulento na execuçâo do contrato;
15.13 Componar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natuÍeza;
15.14 Praticar alos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;
15.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.84612013.

l6 co\cLUs.{o.

16.3 Fundarnentação: Posicionamento conclusivo sobre a adcquação da contratação para o atendimento da necessidade a que se

destina. (inciso XIII do § l" do art. l8 da Lei 14.133/21).

16.4 Posicionarnento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (Art. 7", inciso XIII da lN 40/2020).
13.3 Em conformidade com o Estudo Técnico Prelimina, realizado objetivando a contataçâo pleiteada sendo viável.

necessária e adequada conclui-sc que a conaahçào supre os aspectos técnicos, operacionais e orçamentários, conforme
processo, refcrente à contratação de cmpresa especializada em fomecimento dc alimentos, paÍa atender as
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necessidades de todas as Secretárias citadas no processo. A aquísição dos pÍodutos faz-se necessária
e melhorar as condições de trabalho e o fomecimento de alimentação a população que é er[esuprir a demanda

pelas Secretárias.
de

12. DO FORO oo F ls. OhÇ
de§tê-l2.l Fica eleito o Foro do Munícipio de Redenção-PA para dirimir os litígios que decorrerem da ção

Termo de Confrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § l', da Lei n" 1 3/21.

Pau D'arco -PA, 12/0512025
SâÍtdY Atve§ PêÍATA

Pdtâtiâ íf 01
dê

tr.4ÚD

S PEREIRA
Coordenador do Depârtamento de Compras

Portaris - 013/2025

APROVACÃO

Considerando as inforÍnações prestadas nesse presente documento, APROVO o presente TERMO DE

REFERÊNCh, dererminando, a plena observância das Leis e normas vigentes correlatas

ôe

@saÍ

Secretária De Admin ao
PoÍtàÍi,. - 00212025

CAIO ALMEIDA MIRAIDA
Secretaria Municipal de Educação

PorÍaria- OO7l2O25

ilana Cleudiane da Sitva A'lres

PoíEda flo 003I202'GPM,PD

*setáriadeSaúde

MARIA E DA SILVA ALVES
Secretâria Municipal de Saúde

Poúaria- 003/2025

VANESSA DOS SANTOS CASTOR GUEDES
Secretaria Municipal de Promoçáo Sociâl

/^n- d* Soo-ios Crc-lm« 1
§

'-?2
R NUNES DE SA

Secretaiia Municipal de Meio Ámbiente
Portaria- 010/2025

-

Port?rít- 00812025
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